
LDl D[
PI^OGRflAMíl De ensino

~ — DA — ^

2.a Cadeira do 2.® Anno

DIREITO PENAL
PARTE GERAL

Dr. Octai Haniillon Tavares
PROFESSOR CATHEDRATICO

ANNÇ

•ÍOn rn-.V-

Sa- '

2464 - 1932

Officiiias Grapliicas da Associação da Bôa Imprensa
RECIFE ,

■J .á

Ml



/Tv .

í'*-

*-tV-  1 , - - - - .

J Iwil. ■-■ ■

Ví;#:

rmi K
PF^OGRAAi^ft De ensino

— DA —

2.a Cadeira do 2.® Anno

DIREITO PENAL
PARTE GERAL

Dr. Octavio liiilion Tavares Barrêtto
PROFESSOR CATHEDRATICO

ANNO 103^

2464 — 1932
Officinas Graphicas da Associação da Bôa Imprensa

RECIFE





{tô3;;;;:;::;;:;:::;:::::::;:::::::;;;;::::;:;;;;::;;;:::;::::::s:S0^

Programraa dc Ensino
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2-^ Cadeira do 2.= Anno

Direiío Penal

Parte geral

— Noção do direito penal.

— Se o direito penal é um ramo do Direito
Publico.

— Diversas theoricas a respeito do direito de
punir. Relações do direito penal com outras sci-
encias.

— Principaes períodos da evolução histórica
do direito penal.
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— Noticia das tres escolas penaes.

— Conceito scientifico do crime. Tlieoria do
deiicto natural.

— Factores do crime. Quaes os que prepon-
deram. Os substitutivos penaes.

— De um typo anthropologico de criminoso-
Discordância entre as escolas a respeito de um typo
de criminoso-

— As mais importantes theorias dos crimino-
iogistas a respeito da genese.da criminalidade-

— Classificação dos deliquentes.

— Definição do crime. Sujeito activo; su
jeito passivo; objecto do crime Divisão triparíida
dos factos puniveis- Classificação dos crimes-

— Interpretação da lei penal

— Effeitos da lei penal quanto ao tempo.
Irretroactividade da lei penal. Excepções a essa regra.

— Effeitos da lei penal quanto ao espaço.
Conceito juridico de território- Extradição.

— Effeitos da lei penal quanto á condição
das pessoas.

— Da tentativa.

— 5 —

— Da codelinquencia- Autoria. Curnplicidade.
Mandato. Receptação.

— Responsabilidade criminal. O dólo e a culpa.

— Causas que dirimem a responsabilidade e
causas que justificam os crimes. A edade.

— A alteração das faculdades mentaes. A ve
lhice. A surdi-mudez.

— A embriaguez.

— O somnambulismo, a hypcose. A sugestão
criminosa.

O caso fortuito. A coação. Ignorância e
erro.

Auctorisação da lei. Obediência hierarchica.
Consentimento - Arrependimento •

— Estado de necessidade. Legitima defeza.

— Circunstancias aggravantes

— Circunstancias attenuantes-

— A pena; seus requisitos- Proporcionalida
de entre crime e pena-

— Legislação penal brasileira. Enumeração das
penas segundo o nosso codigo.
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— Concurso de crimes e de penas- Differen-
tes gráos da pena- Acção publica e acçâo pri
vada-

— Modos de extincção da acção penal e da
condemnaçào -

— A morte do condemnado.

— A graça.

— A amnistia.

— A rehabilitação.

— A prescripçâo penal.

Faculdade de Direito do Recife, em 30 de ja-.
neiro de 1932.

Dí.

o PROFESSOR CATHEDRATICO

fi

Approvado em Congregação de 18 de Março
de 1932.

o SECRETARIO
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